NOTA TÉCNICA 01/2026 

Nota Técnica em APOIO à Resolução 258, de 23 de dezembro de 2024, do Conselho Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA; e manifestação contrária ao Projeto de Decreto Legislativo 03/2025, que visa sustar os efeitos da referida resolução

Trata-se de manifestação do Fórum Nacional de Juízas e Juízes de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, em observância à Proposição 6, “a”, da Carta de São Luís – XVII FONAVID – ano de 2025, em face do PL que propõe sustar a Resolução do CONANDA, resolução esta que tem por objetivo regulamentar o fluxo de abortamento legal porventura realizado por crianças e adolescentes e dispõe sobre o atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual e a garantia de seus direitos pelo Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA).

I – OBJETO

Projeto de Decreto Legislativo 03/2025, que tramita com as seguintes diretrizes: 

Art. 1º Este Decreto Legislativo susta os efeitos da Resolução nº 258, de 23 de dezembro de 2024, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA). 
Art. 2º Fica sustada, em sua integridade e em seus efeitos, a Resolução nº 258, de 23 de dezembro de 2024, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), que “dispõe sobre o atendimento de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual e a garantia dos seus direitos”.
 Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data da sua publicação.


II – CONTEXTO HISTÓRICO-NORMATIVO:

O Brasil enfrenta grave dificuldade de acesso[footnoteRef:1] ao aborto legal e é evidente a falta de capilarização dos serviços, que limita o acesso logo nas primeiras semanas de gravidez. Os dados trazidos pela Rede Médica pelo Direito de Decidir apontam que a maioria dos procedimentos são realizados em hospitais da Região Sudeste e em cidades com mais de cem mil habitantes e de alto IDH, demonstrando que existem barreiras geográficas, de classe social e, consequentemente, de raça, na efetivação deste direito de forma segura, ressaltando que a falta de acesso aos serviços não impede a realização do aborto nem produz impacto relevante no número de abortos praticados no país, apenas impede que o procedimento seja feito de forma segura.  [1:  Jacobs MG, Boing AC. What do the national data say about  the supply and performance of legal abortions in Brazil in 2019. Cad. Saúde Pública. 2021.] 

De acordo com o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, em 2020, 17.500 meninas menores de 14 anos se tornaram mães no Brasil.[footnoteRef:2] Este dado demonstra uma gama de vulnerabilidades tanto pela quantidade de estupros que representa, já que qualquer relação sexual com menor de 14 anos é tipificada como estupro de vulnerável, ante a incapacidade para consentir da vítima, bem como pelas consequências na vida de uma criança ou adolescente que será mãe em razão da violência, sem que a responsabilidade masculina, tão negligenciada, seja devidamente trazida para o debate, restando apenas para a mulher, no caso ainda adolescente ou criança, suportar a discriminação e o julgamento moral, sem qualquer apoio estatal.  [2:  Min. Dos Direitos Humanos e da Cidadania. Casos de gravidez na adolescência diminuíram, me média, 18% desde 2019. Publicado em 03.02.2022. Acesso em 24.02.2025 COLOCAR LINK. ] 

O valor da vida humana deve incluir tais crianças, que não devem se sentir obrigadas a gestar uma criança em nome de uma moralidade que não as protegeu, menos ainda de realizar um aborto, procedimento já indesejado e que constitui um sofrimento psíquico em si mesmo, de forma insegura, colocando em risco sua integridade física e psíquica. 
A garantia ao procedimento seguro trazida pela regulamentação do direito por intermédio da resolução em questão é efetivo combate à discriminação de gênero, raça e classe social, além de exigir que investimentos sejam alocados ao exercício deste direito, reduzindo a mortalidade materna infantil e diminuindo a experiência concreta de sofrimento da mulher. 
O aborto é um problema de saúde pública para as mulheres e o aborto inseguro é uma das quatro principais causas diretas da mortalidade materna, e, para o que nos interessa em relação à resolução, vale lembrar que são mortes de crianças e adolescentes que sofreram uma violação à sua dignidade sexual ou que carregam um feto sem condições de sobrevida[footnoteRef:3].  [3:  CRIOLA. Mulheres negras e justiça reprodutiva: dossiê. Rio de Janeiro, Criola, 2021. https://portaldeboaspraticas.iff.fiocruz.br/biblioteca/dossie-mulheres-negras-e-justica-reprodutiva-2020-2021/ . Acesso em: 07.02.2026] 

Na América Latina, 03 em cada 04 abortos são inseguros, ou seja, 75% dos procedimentos realizados[footnoteRef:4]. O aborto inseguro representa 13% das mortes maternas no mundo e 62% dos óbitos são de mulheres negras (pretas ou pardas), deixando explícito o recorte racial.[footnoteRef:5] [4:  https://ultimosegundo.ig.com.br/2021-05-28/aborto-inseguro-e-das-principais-causas-de-morte-materna--negras-sofrem-mais.html. Acesso em 10.03.2026.]  [5:  https://www.apm.org.br/aborto-esta-entre-as-cinco-principais-causas-de-mortalidade-materna. Acesso em 19.03.2026. ] 

A resolução apenas busca efetivar direito já estabelecido e resguardado desde 1940. Deixar de regulamentar, na prática, é impossibilitar o aborto seguro e não impede que a situação seja vivida pela mulher-menina que opta pela interrupção da gravidez, transformando-se em um intervencionismo do Estado que restringe a autodeterminação e coloca a mulher como objeto, instrumento, e não sujeito. 
O Brasil é signatário dos Planos de Ação derivados das Conferências do Cairo e de Pequim, comprometendo-se, portanto, a adotar medidas legislativas e executivas que promovam e protejam os direitos sexuais e reprodutivos de mulheres e adolescentes a partir da perspectiva da saúde pública. 
De fato, a questão do abortamento legal se compatibiliza com o direito à saúde. Saúde sexual e reprodutiva significa liberdade reprodutiva, proteção à integridade física e psíquica e, também e não menos importante, segurança no acesso aos serviços médicos, bem como confere segurança e legitimidade aos agentes de saúde.
A mulher e menina, criança ou adolescente, tem o direito fundamental à proteção adequada de seu direito à saúde, que inclui a saúde reprodutiva. É, pois, responsabilidade estatal garantir acesso e qualidade aos procedimentos médicos e medicamentos necessários ao exercício desse direito, bem como de eventuais complicações decorrentes.
Portanto, trata-se de cláusula pétrea, sem possibilidade de gestão de governo. 
O aborto, nas hipóteses legalmente permitidas, deve ser realizado em condições adequadas. 
A Conferência do Cairo sobre População e Desenvolvimento de 1994 afirma a autonomia privada de direitos sexuais e reprodutivos, exigindo ações e políticas públicas de saúde reprodutiva[footnoteRef:6]. [6:  https://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2013/03/declaracao_cairo.pdf Acesso em 07.02.2026] 

O Comitê de Direitos Humanos da ONU estabelece que os Estados Partes devem rever a legislação e proporcionar um acesso seguro, legal e eficaz ao aborto sempre que esteja em risco a vida e a saúde da mulher ou menina ou nos casos em que a gravidez signifique dor ou sofrimento substancial, garantindo que estas não tenham que recorrer a abortos inseguros. 
O Comitê também determina que os Estados Partes não devem aplicar sanções penais às mulheres, meninas ou profissionais da área médica que recorrem ao aborto ou prestem a assistência necessária, sob pena de constrangê-las a recorrer ao aborto inseguro. 
O Comitê dispõe que o Estado deve:
(a) Alterar a sua legislação para garantir o acesso seguro, legal e eficaz ao aborto, inclusive em áreas rurais e remotas, quando a vida e a saúde da mulher ou menina grávida estiverem em risco, ou quando levar a gravidez a termo puder causar à mulher ou menina grávida dor ou sofrimento consideráveis, especialmente quando a gravidez for resultado de estupro ou incesto ou quando a gravidez não for viável; CCPR/C/BRA/CO/3 GE.23-15082 7 
(b) Revogar as leis que impõem sanções penais às mulheres e meninas que realizam abortos legais e aos médicos que as auxiliam;
(c)  Garantir o acesso irrestrito aos serviços de saúde sexual e reprodutiva e à educação em saúde sexual e reprodutiva, inclusive com vistas à prevenção de gravidezes indesejadas e ao combate eficaz à estigmatização de mulheres e meninas que realizam abortos, em áreas urbanas e, em particular, em áreas rurais[footnoteRef:7]. [7:  https://catarinas.info/comite-de-direitos-humanos-da-onu-recomenda-que-brasil-amplie-legislacao-sobre-aborto-legal/ Acesso em 07.02.2026
] 

   Assim, a regulamentação da interrupção voluntária da gravidez é legítima, desde que não resulte em violação do direito à vida e outros direitos de mulheres e meninas. 
  Obviamente, a necessidade de recorrer a um aborto não é algo que se almeje; contudo, a melhor forma de evitá-lo é por meio da prevenção e da punição relacionada à violência sexual, da educação sexual, e da promoção de acesso aos métodos contraceptivos e de informação; e não obstaculizando o exercício de um direito que termina por punir crianças e adolescentes de forma desnecessária e desigual tanto entre si quanto em comparação com os homens também envolvidos na gravidez, impondo sofrimento biopsicológico com nítida restrição a direito fundamental e com recorte de gênero. 



III – DA INCONSTITUCIONALIDADE DO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 03/2025
 
A resolução do CONANDA, ao estabelecer fluxos e diretrizes de protocolo para a realização do aborto legal, longe de estimular a prática, que acontece de forma insegura e com alto custo físico e emocional, garante a observância aos preceitos da dignidade da pessoa humana, cidadania, não discriminação, inviolabilidade da vida, direito à saúde e proteção à infância, todos assegurados pela Constituição Federal em seus respectivos artigos 1º, I; 1º, III; 3º, IV; 5º, caput, 6º, caput, e 226 e seguintes.  
A ausência de regulamento e a sustação dos efeitos da resolução, conforme pretende o projeto de lei em comento, são incompatíveis com os princípios constitucionais e com a vedação ao retrocesso, que é o verdadeiro limite à atuação legislativa, violando direitos e exteriorizando concreta violência institucional contra mulheres e meninas crianças e adolescentes. 
A pretensa sustação dos efeitos da Resolução 258/2024 do CONANDA trata-se de uma tentativa de inviabilizar uma resolução que promove o acesso à justiça para mulheres e meninas vítimas de violência sexuais. O projeto em questão acarreta inegável retrocesso institucional, violador da cláusula de não retrocesso em matéria de direitos fundamentais. 
Entende-se por retrocesso institucional a supressão, fragilização ou revogação de normas, diretrizes ou mecanismos administrativos voltados à garantia de direitos fundamentais, à promoção da igualdade e ao fortalecimento das instituições democráticas. 
É o intento do PDL 03/2025 que, se aprovado, irá desestruturar políticas públicas e instrumentos normativos concebidos para assegurar o funcionamento justo, eficiente e inclusivo do Estado. No campo jurídico, esse tipo de retrocesso se revela ainda mais grave quando compromete a continuidade de políticas de promoção de direitos humanos e o cumprimento de compromissos internacionais assumidos pelo país, violando o princípio da vedação ao retrocesso social. 

III.I – PERSPECTIVA DE SAÚDE PÚBLICA E RECOMENDAÇÕES DA OMS:

As diretrizes atualizadas da Organização Mundial da Saúde (OMS) reforçam que o acesso ao aborto seguro é um componente essencial da assistência médica, sendo que quase todas as mortes decorrentes de procedimentos inseguros são totalmente evitáveis. A OMS destaca que a segurança médica deve ser acompanhada do respeito à dignidade das mulheres e meninas, sem estigmatização ou julgamento.
A OMS recomenda a remoção de barreiras políticas e regulatórias, como limites arbitrários sobre o período da gravidez em que o aborto pode ocorrer e tempos de espera obrigatórios, pois tais limitações podem levar a atrasos críticos e aumentar o risco de procedimentos inseguros, sendo a assistolia fetal um procedimento tecnicamente recomendado pela OMS para casos de interrupção de gravidez acima de 22 semanas, visando garantir a segurança e a dignidade do processo. 
A proibição de tais métodos técnicos pelo Conselho Federal de Medicina (CFM) é alvo de repúdio por entidades como o Conselho Nacional de Saúde (CNS), que considera tal restrição uma violação aos Direitos Humanos e aos tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário.
Importante frisar que em 2022, o Brasil registrou o maior número de estupros de sua história, com mais de 74 mil notificações; destas, 56.820 envolveram meninas menores de 14 anos. Restringir o acesso ao aborto legal nestes casos representa uma revitimização dessas crianças e adolescentes.

III.II – DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS:

A criminalização do aborto não reduz a sua prática, apenas empurra mulheres e meninas — especialmente as pobres e negras — para procedimentos clandestinos e perigosos. O direito de escolha sobre a interrupção da gravidez fundamenta-se nos princípios constitucionais da liberdade, privacidade e dignidade da pessoa humana. A mulher deve ter reconhecida a sua capacidade ética de decidir sobre o próprio corpo, sem coerção estatal ou religiosa, escolha esta que se faz ainda mais valiosa nos casos em que é vítima de violência sexual.
O princípio da laicidade impede que normas estatais sejam pautadas por valores dogmáticos ou religiosos. A função do Estado é garantir a liberdade de crença, mantendo uma postura neutra que respeite a diversidade de consciências da sociedade.
A descriminalização e a regulamentação adequada, como a proposta pela Resolução 258/2024 do CONANDA, são caminhos para reduzir a mortalidade materna e garantir que a saúde pública cumpra o seu dever constitucional de assistência universal e igualitária.
A tentativa de sustar a Resolução 258/2024 do CONANDA ou de equiparar o aborto legal após 22 semanas ao crime de homicídio (como proposto no PL 1.904/2024) ignora evidências científicas e recomendações internacionais de saúde. Tais medidas configuram retrocesso institucional e violência contra meninas e mulheres, ignorando a realidade de que o aborto é, primordialmente, uma questão de saúde pública e direitos humanos.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Fórum Nacional de Juízas e Juízes de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – FONAVID:

· Manifesta apoio à Resolução 258/2024 do CONANDA;
· Repudia o PDL n. 03/2025, por representar ameaça à proteção dos direitos das mulheres;
· Conclamam o Congresso Nacional a rejeitar o PDL 03/2025, em respeito aos compromissos nacionais e internacionais assumidos pelo Brasil;
· Reforçam a importância da proteção aos direitos sexuais e reprodutivos, como forma de garantir a proteção eficiente ao direito à saúde, o que está alinhado com tratados internacional assinalados pelo Estado Brasileiro;
· Exaltam a importância de que todos os entes públicos federados atuem de modo a salvaguardar os direitos sexuais e reprodutivos, assegurando o pleno funcionamento de redes de saúde que assegurem a realização do abortamento legal.


Rio de Janeiro, 19 de março de 2026


Camila Rocha Guerin
Presidente do FONAVID
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